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Maiores explicações serão dadas, em sala de aula, pela Professora Sílvia Mota.

1 INTRODUÇÃO

1.1 Considerações iniciais (mínimo de 2 laudas)
Nos dias atuais, bláblá blábláblá blábláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá blá. Blá blábláblábláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá blá blábláblá bláblá blábláblá. Blábláblá bláblá bláblá bláblá blábláblá bláblá bláblá bláblá bláblá blá blábláblá bláblá blábláblá blábláblá bláblá bláblá bláblá.
1.2 Questões norteadoras da pesquisa (mínimo de 1 lauda)

Em decorrência da realidade anteriormente exposta, a questão primordial a ser respondida no artigo científico aqui proposto é: bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá blá blá blábláblábláblá bláblá bláblá bláblá bláblá blá blábláblá bláblá blá blábláblá bláblá blá blábláblá blábláblábláblá blábláblá?
Inquirição de grande complexidade sugere, para ser desvendada, diversos outros questionamentos, tais quais:

a) bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá blá blá blábláblábláblá bláblá bláblá bláblá bláblá blá blábláblá blábláblábláblá blábláblá?
b) bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá blá blá blábláblábláblá bláblá bláblá bláblá bláblá blá blábláblá blábláblábláblá blábláblá?
c) bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá blá blá blábláblábláblá bláblá bláblá bláblá bláblá blá blábláblá blábláblábláblá blábláblá?
1.3 Objetivos da pesquisa (mínimo de 1 lauda)

1.3.1 Objetivos gerais
O objetivo geral do trabalho será um exame crítico bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá blá blá blábláblábláblá bláblá bláblá bláblá bláblá blá blábláblá blábláblábláblá. Pretende-se analisar o problema sob o enfoque bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá blá blá blábláblábláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá blá blá blábláblábláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá blá blá blábláblábláblá bláblá bláblá bláblá blá blábláblá blábláblábláblá.

1.3.2 Objetivos específicos

Para alcançar os objetivos gerais serão perquiridos:

a) a legislação pertinente ao tema, no intuito de detectar avanços e/ou retrocessos na forma como o instituto é tratado pelos legisladores, no tempo e no espaço;
b) a doutrina, no sentido de verificar o posicionamento dos diversos cientistas do Direito, trazendo as coincidências e/ou divergências de opiniões, que enriquecem o saber jurídico;

c) a jurisprudência, no intuito de identificar os diversos argumentos utilizados pelos magistrados, ao exercerem o mister de aplicar a lei ao caso em concreto;

d) o direito comparado, para ressaltar diferenças e similaridades entre indivíduos e fenômenos jurídicos submetidos a comparações, no afã de expor soluções jurídicas inspiradas em outras culturas.
1.4 Justificativa da investigação (mínimo de 2 laudas)
Justifica-se a pesquisa pelo seu valor teórico, social e jurídico, imprescindíveis ao conteúdo de um trabalho científico na seara do Direito.

Teoricamente, justifica-se a pesquisa, bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá blá blá blábláblábláblá bláblá. Bláblá bláblá bláblá blá blábláblá blábláblábláblá bláblá bláblá bláblá bláblá blá blábláblá blábláblábláblá.
A relevância social da pesquisa repousa na bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá blábláblábláblá bláblá bláblá bláblá bláblá blá blábláblá blábláblábláblá. Bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá blá blá. Blábláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá blá blábláblá blábláblábláblá. Bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá blá blá blábláblábláblá bláblá bláblá bláblá bláblá blá blábláblá.

No âmbito jurídico é proeminente, porque bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá blábláblábláblá bláblá bláblá bláblá bláblá blá blábláblá blábláblábláblá. Bláblá bláblá bláblá blábláblá blábláblábláblá. Bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá blá blá. Bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá blá blá blábláblábláblá bláblá bláblá bláblá bláblá blá blábláblá.

O projeto de pesquisa insere-se na linha de pesquisa ________________________, da Escola de Magistratura do Estado do Rio de Janeiro e da Universidade Estácio de Sá.
2 EMBASAMENTO TEÓRICO (mínimo de 10 laudas)
2.1 Título do primeiro sub-capítulo
Este sub-capítulo traçará bláblá bláblá bláblá bláblá blá blábláblá blábláblábláblá bláblá bláblá bláblá blá blábláblá bláblá. Bláblá bláblá bláblá bláblá blá blábláblá bláblá blá.

2.1.1 Título da primeira seção

Bláblá bláblá bláblá bláblá blá blábláblá blábláblábláblá blábláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá blá blá blábláblábláblá bláblá blábláblábláblá bláblá bláblá bláblá bláblá blá blábláblá.

Segundo Hans Kelsen, isto se explica porque paráfrase paráfrase paráfrase paráfrase paráfrase paráfrase paráfrase paráfrase paráfrase paráfrase paráfrase paráfrase.
 A partir desta reflexão, salienta o autor, mais adiante: “[...] citação até três linhas citação até três linhas citação até três linhas citação até três linhas.”
 Bláblá bláblá bláblá bláblá blá blábláblá blábláblábláblá blábláblá bláblá bláblá bláblá. Bláblá bláblá bláblá bláblá blá blábláblá blábláblábláblá blábláblá bláblá bláblá bláblá.
Em caminhos diferentes, dispõe Manoel Antônio Teixeira Filho, a respeito: “[...] citação até três linhas citação até três linhas citação até três linhas citação até três linhas citação até três linhas citação até três linhas citação até três linhas citação até três linhas.”
 Bláblá bláblá bláblá bláblá blá blábláblá blábláblábláblá blábláblá bláblá bláblá bláblá. Bláblá bláblá bláblá bláblá blá blábláblá blábláblábláblá blábláblá bláblá bláblá bláblá. Bláblá bláblá bláblá bláblá blá blábláblá blábláblábláblá blábláblá bláblá bláblá bláblá.
Por outro lado, ouve-se o ressoar das palavras de Francisco Amaral quando afirma: “[...] citação até três linhas citação até três linhas citação até três linhas citação até três linhas citação até três linhas citação até três linhas citação até três linhas.”

Bláblá bláblá bláblá bláblá blá blábláblá blábláblábláblá blábláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá blá blábláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá blá blá bláblá blábláblábláblá bláblá bláblá bláblá bláblá blá blábláblá.

2.1.2 Título da segunda seção

Bláblá bláblá bláblá bláblá blá blábláblá blábláblábláblá blábláblá bláblá bláblá bláblá blábláblábláblá bláblá bláblá bláblá bláblá blá blábláblá.

Este pensamento encontra-se nas palavras de Kelsen: “Citação até três linhas citação até três linhas citação até três linhas citação até três linhas citação até três linhas.”

No mesmo diapasão, salienta Amaral:

Citação com mais de três linhas citação com mais de três linhas citação com mais de três linhas citação com mais de três linhas citação com mais de três linhas citação com mais de três linhas citação com mais de três linhas citação com mais de três linhas citação com mais de três linhas citação com mais de três linhas citação com mais de três linhas citação com mais de três linhas.

Bláblá bláblá bláblá bláblá blá blábláblá blábláblábláblá blábláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá blá blá blábláblábláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá blá blá blábláblábláblá bláblá blábláblábláblá bláblá bláblá bláblá bláblá blá blábláblá.

2.2 Título do segundo sub-capítulo
Neste sub-capítulo tratar-se-á bláblá bláblá bláblá bláblá blá blábláblá blábláblábláblá blábláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá blá blábláblá. Bláblá bláblá bláblá bláblá.

2.2.1 Título da primeira seção

Bláblá bláblá bláblá bláblá blá blábláblá blábláblábláblá blábláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá blá blá blábláblábláblá bláblá blábláblábláblá bláblá bláblá bláblá bláblá blá blábláblá.

Neste sentido, é opinião de John Rawls que: “Citação até três linhas citação até três linhas citação até três linhas citação até três linhas citação até três linhas citação até três linhas.”
 Conquanto seja difícil aceitar este posicionamento, insiste o autor: “Citação até três linhas citação até três linhas citação até três linhas citação até três linhas.”

Entretanto, é diferente a reflexão de Kelsen:
Citação com mais de três linhas citação com mais de três linhas citação com mais de três linhas citação com mais de três linhas citação com mais de três linhas citação com mais de três linhas citação com mais de três linhas citação com mais de três linhas citação com mais de três linhas citação com mais de três linhas citação com mais de três linhas citação com mais de três linhas.

Bláblá bláblá bláblá bláblá blá blábláblá blábláblábláblá blábláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá blá blábláblá blábláblábláblá blábláblá bláblá blábláblá blábláblábláblá.

A jurisprudência traz soluções bláblá bláblá bláblá blá blábláblá blábláblábláblá bláblá bláblá bláblá blá blábláblá blábláblábláblá. Cita-se o exemplo do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, quando, em 1995, exara que paráfrase paráfrase paráfrase paráfrase paráfrase paráfrase paráfrase paráfrase paráfrase paráfrase paráfrase paráfrase paráfrase.
 Bláblá bláblá bláblá bláblá blá blábláblá blábláblábláblá blábláblá bláblá bláblá bláblá blábláblá blábláblábláblá blábláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá.
Outra interessante decisão, desta vez proveniente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, diz respeito à paráfrase paráfrase paráfrase paráfrase paráfrase paráfrase paráfrase paráfrase paráfrase paráfrase paráfrase paráfrase paráfrase paráfrase.
 Bláblá bláblá bláblá bláblá blá blábláblá blábláblábláblá blábláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá.

Com relação à jurisprudência, Miguel Reale afirma: “Citação até três linhas citação até três linhas citação até três linhas citação até três linhas.”

No rastro deste posicionamento, contextualiza-se o argumento de Jean Carbonnier:

Citação com mais de três linhas citação com mais de três linhas citação com mais de três linhas citação com mais de três linhas citação com mais de três linhas citação com mais de três linhas citação com mais de três linhas citação com mais de três linhas citação com mais de três linhas.

Bláblá bláblá bláblá bláblá blá blábláblá blábláblábláblá blábláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá bláblá. Bláblá bláblá blá blábláblá blá blábláblá bláblá blá blábláblá.
2.2.2 Título da segunda seção

REPETIR A ORIENTAÇÃO DOS CAPÍTULOS ANTERIORES

2.3 Título do terceiro sub-capítulo
REPETIR A ORIENTAÇÃO DOS CAPÍTULOS ANTERIORES

2.4 Título do quarto sub-capítulo
REPETIR A ORIENTAÇÃO DOS CAPÍTULOS ANTERIORES

2.5 Título do quinto sub-capítulo
REPETIR A ORIENTAÇÃO DOS CAPÍTULOS ANTERIORES

3 METODOLOGIA DA PESQUISA (mínimo de 2 laudas)
Expõe-se, neste instante, os passos metodológicos da pesquisa, no afã de bláblá bláblá blá blá blábláblábláblá blábláblábláblá bláblá blábláblábláblá bláblá bláblá. Bláblá bláblá blá bláblá blábláblábláblá bláblá bláblá.
3.1 Métodos utilizados na pesquisa

Além dos métodos lógicos, entre estes o dedutivo, indutivo, hipotético-dedutivo e analógico, orientam a pesquisa os métodos histórico, sociológico, comparativo e estatístico, blábláblábláblá blábláblábláblá bláblá blábláblábláblá bláblá bláblá bláblá blábláblábláblá.

3.2 Tipos de pesquisa

As pesquisas bibliográfica e documental foram privilegiadas, tendo em vista bláblá blá bláblá blábláblá bláblá blábláblá. Para realizar o encontro da teoria com a realidade, pretende-se fazer uma pesquisa de campo bláblá bláblá blá bláblá blá blá blábláblábláblá bláblá bláblá blá blá blábláblábláblá bláblá bláblá blá blá bláblá. Bláblá bláblá blá bláblá blábláblábláblá bláblá bláblá bláblá bláblá blá bláblá blábláblábláblá bláblá bláblá. 
3.3 Fontes de pesquisa

As fontes de pesquisa, privilegiadas, são a legislação, a doutrina, a jurisprudência e o direito comparado, tendo em vista bláblá bláblá blá blá. Bláblá bláblá blá blá blábláblábláblá bláblá blábláblábláblá bláblá bláblá bláblá bláblá blá blábláblá.
3.4 Instrumentos de coleta de dados

Utilizar-se-á como instrumento da pesquisa de campo, a entrevista. Bláblá bláblá blá. Bláblá bláblá bláblá blá blá. Blábláblábláblá bláblá blábláblábláblá bláblá bláblá bláblá bláblá blá blábláblá. Bláblá bláblá bláblá blá blá bláblá bláblá bláblá bláblá blá blábláblá. Bláblá bláblá bláblá blá blá. Blábláblábláblá bláblá blábláblábláblá bláblá bláblá bláblá bláblá blá blábláblá. Bláblá bláblá bláblá blá blá bláblá bláblá bláblá bláblá blá blábláblá. Bláblá bláblá bláblá blá blá. Blábláblábláblá bláblá blábláblábláblá bláblá bláblá bláblá bláblá blá blábláblá.

3.5 Análise dos dados

A análise dos dados vem-se realizando através de leitura reflexiva e crítica bláblá bláblá bláblá blá blá blábláblábláblá bláblá blábláblábláblá bláblá bláblá bláblá bláblá blá blábláblá. 

3.6 Bibliotecas visitadas

Simplesmente, listar as bibliotecas visitadas.

3.7 Outros recursos

Anunciar qualquer outro recurso utilizado, por exemplo, a Internet.
4 CRONOGRAMA DA PESQUISA (1 lauda)
Neste momento, expõe-se o lapso temporal necessário para a concretização de cada etapa da pesquisa:
Cronograma do Projeto de Pesquisa

	ETAPAS
	FEVEREIRO
	MARÇO

	Levantamento bibliográfico e coleta de dados
	10 a 20
	

	Análise dos dados
	11 a 28
	

	Introdução
	
	1 a 10

	Embasamento teórico
	
	11 a 25

	Metodologia da pesquisa
	
	26

	Cronograma da pesquisa e estruturação provisória do artigo científico
	
	26

	Pré-texto e pós-texto
	
	27 a 28

	Revisão
	
	29 a 30

	Entrega do Projeto de Pesquisa
	
	31


Cronograma do Artigo Científico

	ETAPASo
	ABRIL
	MAIO

	Desenvolvimento
	1 a 26
	

	Conclusão
	27 a 28
	

	Introdução
	29 a 30
	

	Pré-texto e pós-texto
	
	1 a 5

	Revisão
	
	6 a 10

	Entrega do artigo científico
	
	11


5 ESTRUTURAÇÃO PROVISÓRIA DO ARTIGO CIENTÍFICO (1 lauda)
Traça-se a estruturação do artigo científico para direcionar o(a) pesquisador(a), não se constituindo, portanto, em aprisionamento à livre criação, essencial na formulação de um trabalho científico.
RESUMO E DESCRITORES
00
INTRODUÇÃO
00
1 TÍTULO DA SEÇÃO PRIMÁRIA
00

1.1 Seção secundária
00

1.2 Seção secundária
00

2 TÍTULO DA SEÇÃO PRIMÁRIA
00

2.1 Seção secundária
00

2.2 Seção secundária
00

3 TÍTULO DA SEÇÃO PRIMÁRIA
00

3.1 Seção secundária
00

3.2 Seção secundária
00

4 TÍTULO DA SEÇÃO PRIMÁRIA
00

4.1 Seção secundária
00

4.2 Seção secundária
00

5 TÍTULO DA SEÇÃO PRIMÁRIA
00

5.1 Seção secundária
00

5.2 Seção secundária
00

CONCLUSÃO
00

REFERÊNCIAS
00

6 REFERÊNCIAS

Exemplos:
AMARAL, Francisco. Direito civil brasileiro: introdução. 2. ed. aum. e atual. Rio de Janeiro: Renovar, 1998. 627 p.

KELSEN, Hans. A ilusão da justiça. Tradução Sergio Tellaroli. Revisão técnica Sérgio Sérvulo da Cunha. São Paulo: M. Fontes, 1995. 654 p. (Ensino Superior).
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7 ANEXOS

Exemplos:
ANEXO A – Representação gráfica da contagem numérica dos casos de violência doméstica praticada contra a mulher atendida em serviços de urgência e emergência públicos e privados, bem como na rede básica de atendimento, no Município do Rio de Janeiro
ANEXO B – Representação gráfica da contagem numérica dos casos de violência física (agressão física), em âmbito doméstico, praticada contra as mulheres que são atendidas nos Juizados Especiais Criminais do Município do Rio de Janeiro.

ANEXO C – Representação gráfica da contagem numérica dos casos de violência sexual (estupro ou abuso sexual), em âmbito doméstico, praticada contra as mulheres que são atendidas nos Juizados Especiais Criminais do Município do Rio de Janeiro.
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